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coNTRATo ADMtNtsrRAltvo No 202s0137, euE FAZEM ENTRE sr o MUNrcÍpro
DE CASCAVEL/CE, poR INTERMÉDro Do (A) SECRETARTA DA CULTURA E A

EMPRESA G PRODUCOES E EVENTOS LTDA- EPP.

O MUNICiPIO DE CASCAVEUCE, pessoa.,urídica de direito púbtico interno, com sêde nâ Av.: ChanceLer

Edson Queiroz, no 2650. CEP: 62.850-000. Rio Novo - Cascavet, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o no

07.589.369/0001-20, por intermódio do(â) Secretaria da Cultura, neste ato representado(a) peto(a)

Ordenado(a) de Despesas o(a) S(a) Eteonardo Sitva de Souza, nomeado(a) peta Portâria no 01.01.016/2025,
de primeiro de janeiro de 2025, portador da MatrÍcula Funcional. no 166357-7, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) empresa G PRODUCOES E EVENTOS LTDA - Epp, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

19.639.345/0001-18, sediado(a) na Rua.: Ary Barroso, no 70 - Sata 212-ToÍre 01. Bairro: papicu, CEp:60.175-
705, têtefone (85) 3266-1323, em Fortaleza, Estado do Ceará, doravante designado CONTRATADO, nêste ato
representada peto(a) SÍ.(a). GisLaine Fâcó lesuíno Santos portadora da Céduta de ldentidade no 90002231358
expedida peta(o) SSP/CE e CPF no 456.329.283-49, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no 0068-2025P4 e em observância às
disposiçÕes da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, e demais tegistação apticávet, reso[vem cetebrar o
presente Termo de Contrato, decoÍrente da lnexigibitidade de Licitação no 021-20251N, mediânte as ctáusutas
ê condiçÕes a seguir enunciadas.

cúusuLn pntME|RA - Do oBJETO (art. 92, I e ).

'1. O obieto do presente instrumento é a contratação de Show Artístico do Cantor "Diêgo Facó" (G

PRODUCOES E EVENTOS LTDA - EPP) com duração mínima de Oí:30hs (uma hora e trlnta minutos), a ser
reatizado dia 12 de jutho de 2025 paÍa o "Sáo João de Cascavet/CE", locat: Praça de Sáo Franclsco na
sede do Município de Cascave[/CE, nas condições estabetecidas no Termo de Refeíência.

ITÊIÍ oEscRrÇÃo U NID QUÂNÍ VÂLOR UNIT. VÂLORÍOÍAL

0l

show ÂítÍsíco do canror "Dt6Éo Fácó" (G PRoDUcoEs E EVÊNÍOS LTDA

- EPP) com duraçào mínim6 de 01:30h§ (uma hoÍa e trinta minutos), â ser
reâtizâdo diâ 12 de iutho de 2025 pârâ o 'Sào loáo de CâscsveycE,,, tocâl:
PraÇa de São Francisco na sedê do Municipio de CascaveUCÊ.

Servlço R$ 70.000,00 R$ 70.000,00

1 .2. Vincul.am esta contrataÇão, independêntemente de transcriçáo

1.2.1 . O TeÍmo de ReÍerência;

1 .2.2. A Autorização de lnexigibitldade de Licitação;
1 .2.3. A Proposta do contratâdo; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

cr-ÁusuLl seculroe - oe vrcÊr.rcrl e RnoRRoceçÃo.
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1.2. O pazo de vigência da contratação é de 12O (cento e vlntê) dias contados da data de assjnaturâ do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1.3. O prazo de vigênciâ será automaticâmente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto nâo Íor concl.uÍdo no perÍodo firmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso dê cutpa do
contratado, previstas neste inStrumento.

cúusuu teRcElRA - Dos MoDELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92, tV, V[ e XVlIl).

Condicões de execuÇão

3.1. A execução do objeto seguirá â seguinte dinâmica:

LocaI e horáÍio da prestaçãô dos serviÇos

3.2. Os serviços serão prêstados no seguinte endêreço: Praça de São Francisco na sede do Município de
CascaveUCE.

3.3. Os serviços seráo prestados no dia 12 de jutho de 2025, com duração mínima de O1:3ohs (uma hora e

trinta minutos).

M ateriais a serem d isponibitizados

3.4. Parc a peíejta execução dos serviços, a contratada deverá disponibitizar todo êquipamento musicat
instrumental pessoat, necessárío para a ptena execução dos seus serviços ora contratados e quatidades
estabetecidas, promovendo sua substituiÇão quando necessário.

Procêdimentos detransição e ÍinatizâÇão do contrato

3.5. Não serão necessários procedimentos de transição e Íinatização do contrato devido às características do
objeto.

Fiscatização

3.6. O contrato, oriundo desta contratação, terá como responsáveis

3.6.1 . GESTOR DO CONTRATO: Eteonardo Sitva de Souza. l.4atÍícuta:166357 -7.

3.6.2. FISCAL DO CONTRATO: Jane t'4aria do Nascimento Otiveira. Matrícuta: 159667-5
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3.7. A execução do contrato deverá ser acompanhâda e fiscatizada peto(s) Íiscat(is) do contrato, ou petos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

3.8. O Íiscal do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os methores resultados paÍa a Administração.

3.8.1. O Íiscal do contíato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

retacionadas à execução do contrato, com a descrição do que Íor necessáÍio paía a reguLarizaçáo das fattas

ou dos defeitos observados. (Lei no 14.1 33, de 2021 , arl.1 17, §1o)

3.8.2. ldentiÍicada qual.quer inexatidão ou irregutaridade, o Íiscat do contrato emitirá notiÍicações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a coÍreção.

3.8.3. O Íiscat do contrato inÍormará ao gêstor do contato, em tempo hábit, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que uttrapassem sua competência, para que adote as medidas necêssárias e

saneadoras, se Íor o caso.

3.8.4. No caso de ocorrências que possâm inviabilizar a execução do contrato nas datas aprãzadas, o Íiscat do

contrato comunicaÍá o fato imediatamente ao gestor do contrato.

3.8.5. O Íiscat do contrato comunicará ao gestor do contrato, em têmpo hábit, o término do contrato sob sua

responsabitidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à prorrogação contratuat.

3.9. O fiscaL do contrato verificará a manutenção das condições de habititação da contratada, acompânhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a formatização de apostitamento e termos aditivos,

soticitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

3.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscaI do contrato atuará têmpestivamonte

na sotução do probtema, reportando ao gestor do contrato para qu6 tomê as providênciâs câbÍveis, quando

uttrapassar a sua competênciâ.

cLÁusu u quaRTA - DA su BcoNTRATAÇÃo.

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratuat

cLÁusuu eurruTA - oo PREço.

5.1. O vatortotat da contratação é de R$ 70.000,00 (setenta mil. reals).

5.2. No vator acima estão incl.uídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários, fiscais e

Av. Chanceler Edson Queiroz, R. Rio Novo, N0 2650. Cascavel - CÊ
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comerciais incidentes, taxa de administraçáo, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrat do
objeto da contratação.

cLÁusuLA sExrA - Do PAGAMENTo.

6.1. A avatiação da execuçâo do objeto utitizará o disposto neste item

6.1.1 . Será indicada a retenÇão ou gLosa no pagamento, proporcionat à irregutaridade verificada, sem prejuízo

das sançÕes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.1.1 .1 . náo produzir os resuttados acordados,
6.1 .1.2. deixar de executar, ou não executar com a quatidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
6.1.1.3. deixar de utitizar materiais e recursos humanos exigidos para a exêcução do serviço, ou utitizá-tos
com qualidade ou quantidade inÍerior à demandada.

DoJecebimento

6.2. Quando a ÍiscatizaÇâo for exercida por um único servidor, o Termo Detathado deverá conter o registro, a

ânátise e a conctusão âcerca das ocorrências na execuçáo do contrato, em retação à Íiscatizaçáo e demais
documentos que iutgar necessários, devendo encaminhá-tos ao gestor do contrato para recebimento
deÍinitivo.

6.3. os serviços seráo recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, após a verificaçáo da quatidade e quantidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detaLhâdo, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.3.'1. Emitir documento comprobatório da avaLiâção reatizada peto Íiscat, no cumprimento de obrigâçóes
assumidas peto contrâtado, com menÇão ao seu desempenho na execuçáo contratuat, bassado êm
indicadores objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a êventuais penatidades apticadas, devendo constar do
câdastro de atesto de cumprimento de obrigaÇóes.

6.3.2. Reatizar a anátise dos reLatórios e de toda a documentação apÍesentâda peta Íiscatização e, caso haja
irregutaridades que impeçam a tiquidaçâo e o pagamento da despesâ, indicar as cLáusuLas contratuais
pertinentes, soticitândo à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçôes;
6.3.3. Emitir Termo Detal.hado para eÍeito de recebimento dêÍinitivo dos serviÇos prestados, com base nos
retatórios e documentaçÕes apresentadas; e
6.3.4. Comunicâr a empresa para que emita a Nota Fiscat ou Fatura, com o vator exato dimensÍonado peta

fiscalização.

6.3.5. Enviar a documentação pertinente a Secretaria de Fazênda para a Íorma[ização dos procedimentos de
tiquidação e pagamento, no valor dimensionado peta fiscal.izaÇão e gestào.
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6.4. No câso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quatidade e quantidade, deverá

ser obseNado o teor do art. 1 43 da Lei no 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal. no que pertine à parceta incontroversa da execução do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento.

6.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a sotução, peto contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.6. O recebimento provisório ou deÍinitivo náo exctuirá a responsabitidade civit pêtâ sotidez e peta segurança
do serviço nem a responsabiLidade ético-proÍissionat peta perÍeita execuçáo do contrato.

Liguidaçáo

6.7. Recebida a Nota FiscaL ou documento de cobrança equival.ente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de tiquidação, prorrogáveis por igual período.

6.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibi(idade dê prorrogaÇão,
nos casos de contrâtaçóes decorrentes de despesas cujos vatores não uttrapassem o timite de quê trata o
inciso ll do art.75 da Lei no 14.133, de 2021.

6.9. Para fins de tiquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscat ou Faturâ apresentada
êxprêssa os etementos necessárjos e essenciais do documento, tais como:

6.10. Havendo erro nâ apresentaçâo da Nota FiscauFatura, ou circunstância que rmpeçâ a tiquidaçâo da

despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovaÇão da regutarização da situação, sem ônus à contratante;

6.11. A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regutâridade
Íisc a t.

6.1 2. A Administração deverá reatizaÍ consutta para:

Av. Chanceler Edson Queiroz, R Rio Novo, N" 2650, Cascavel - CE
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6.9.1. o prazo de vatidade;
6.9.2. a data da emissão;
6.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
6.9.4. o período respectivo dê execuçâo do contrato;
6.9.5. o vator a pagaÍ; e

6.9.6. eventuaI destaque do vaLor de rêtençôes tributárias câbíveis.

a)veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possÍvel razão que impeça a contrataÇão no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibiçáo
de contratar com a Administraçáo ou com o Poder Públ.ico, bem como ocorrências impeditivês indiretas.
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6.13. Constatando-se a situação de irrêgutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicaçáo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

deÍesa. O prâzo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat perÍodo, ê critério do contratante.

6.14. Nâo havendo regutarizaÇão ou sendo a defesa considerâda improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização dâ rêgutaridade Íiscat quanto à inadimptência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuâdo, para que sêjam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.15. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a amp[a deÍesê.

Prazo de pagamento

6.16. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finâtização da

tiquidação da despesa.

Forma d eragam_e nto

6.17. O pagamento será Íeatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciâ e conta

corrente ind icados pe[o contratado.

6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida â ordem bancária para

pagamento.

6.19. Quando do pagamento, será eÍetuada ã retenção tributária prevista na tegistaÇâo apticávet.

6.19.1.lndependentêmente do percentuat de tributo inseÍido na ptanitha, quando houver, serão retidos na

tonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabe[ecidos na tegistaçáo vigente.

6.20. O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionât, nos termos da Lei Comptementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tÍibutária quanto aos impostos e contribuiçÔes abrangidos por aquete regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei comptementar.

Antecipâção de pagamento

6.21. O pagamento podeÍá ser reatizado de forma antecipada em virtude de ser condição sem a qual não seria

possívet assegurar a prestaçáo do serviço artístico, em virtude dos custos de pré-produção do espetácuto e

ser realidade contratuat, atuaL da indústria fonográfica. Ademais, â antecipação do pagamento propiciará à

Av Chanceler Édson Queirôz, R. Rio Novo, N" 2650, Cascavel - CE

.P iyt

n(w



Administração Púbtica sensívet economía de recursos para a prestação do serviço, visto que acarretará

segurança à contraprestação ao contratado.

6.21 .1. A presente contrâtação permite a antecipâção de pagâmento parcial, conforme as regras previstas no

presente tópico.

6.22. O contratado emitirá Íecibo/nota fiscaUfatuÍa/documento idôneo correspondente ao va[or da

antecipaÇâo de pagamento de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mit reâis) 50% do vator do contrato antes da

reatizaçâo do evento, e 500/0 após a reatização do evênto em até 05 (cinco) dias úteis.

6.23. Fica o contÍatado obrigado a devotver, com correção monetária, a integrâtidade do vator antecipado na

hipótese de inexecuçâo do objeto.

6.23.1. No caso de inexecuÇão parcia[, deverá hâver a devotução do valor Íetativo à parceta não-executada do

c0ntrato.

6.23.2. O vator retativo à parceta antecipada e não executada do contrâto será atuatizado monetariamente

peta variaçâo acumulada do IPCA-E, ou outro índice que venha a substituí-to, desde a datâ do pagamento da

antecipação até a data da devotuçá0.

6.24. A tiquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

6.25. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quãis deverão

ocorrer após a regutar execução da parceta contratuat a que se refere o valor antecipado.

6.26. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências peto

contratado:

6.26.1. Comprovaçâo da execução dâ etapa imediatamente anterior do objeto peto contÍatado, pâra a

a ntecipÊÇão do vator remanescente;

6.27. O pagamento do vator a ser antecipado ocorrerá rêspeitando eventuais retençÕes tributárias incidentes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REA.lUSTE (ATt. 92, V).

7.1. Os preços iniciaLmente contratados são fixos e iÍreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamênto êstima do, em 211o512025.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais seÍão

reajustados, mediante a apticaçáo, peto contratante, do Índice de correçáo monetária IPCA-E exctusivamente

para âs obrigaçoes iniciadas e conctuÍdas após a ocorrência da anuatidade.

Câ§êavel
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7.3. No câso de atraso ou não divutgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratâdo a importância catcutada peta úttima variaÇão conhecida, tiquidando a diÍerença correspondente

tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.4. Nas aÍerlÇões finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para rêajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).

7.5. Caso o(s) Índice(s) êstabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer forma não

possã(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s)

peta tegistação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão tegal quanto ao índice substituto, as partes eLegerão novo índice oÍiciat, para

reajustamento do preÇo do vâlor remanescente, por meio dê têrmo aditivo.

cr-Áusur-l orrnvA- DAS oBRIGAÇÕes oo corurnaTANTE (art.92, x, Xl e XIV).

8.'1. Sào obrigações do Contratante:

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.1 .3. Beceber o objeto no prazo e condições êstabetecidas no Termo de ReÍerência;

8.1.4. NotiÍicar o Contratâdo, por escrito, sobre vícios, dofeitos ou incorreções vêrificadas no objeto

Íornecido, pâra que seja por el.e substituído, reparado ou corrlgido, no totaL ou em parte, às suas expensas;

8.1.5. Acompanhar e fiscatizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigâqões peto Contratado;

8.1 .6. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscat no que pertinê à parceta incontroversa da execução

do objeto, para efeito de tiquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à d imensáo, q uatidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.1 33, de 2021;

8.1.7. EÍetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabetecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍeÍência;

8.1.8. Apticar ao Contratado as sançóes previstas na tei e neste Contrato;

8.1.9. CientiÍicar o órgão de reprêsentação judiciat da Procuradoriâ Gerat do MunicÍpio para adoção das

medidâs cabíveis quando do descumprimento de obrigaÇões peto Contratado;

8.1.'lO. Expticitamente emitir decisáo sobre todas as soLicitações e rectamaçóes retacionâdas à execuçáo do

presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protêtatÓrios

ou de nenhum interesse parâ a boa execução do ajuste.

8.1 .10.1 . A Adm inistração terá o prazo de 30 dias, a contar dâ dâta do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por iguat período.

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com

terceiros, ainda que vincutados à execuçáo do contrato, bem como por quatquer dãno câusado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Av Chanceler Edson Oueiroz. R Rio Novo, N" 2650, Cascavel - CE g-
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cLÁusuu r.rorua- oes oeRtoeçÕES Do coNTRATADo (art.92, XlV, XVI e XVll).

9.1 . O Contratado deve cumpÍir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exctusivamente seus os riscos e as dêspesas decorrentes da boa e perteita execuçâo do objeto,

observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

9.2. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a tegistaçáo vigente, dentro dos prazos

estabe(ecidos nesta avença, atendendo prontamente a todâs as soticitaçóes;

9.4. ExecutaÍ os no prazo estabetecido, contados da ORDEM DE SERVIÇO, nos tocais determinados peta

Secretaria Gestora, observando rigorosamente âs especificaçóes contidas no termo de reÍerência, nos anexos

e disposiÇôes constantes de sua proposta, assumindo a Responsabitizar-se por todas as obrigaÇoes

trabathistâs, sociais, previdenciárias, tributárias, taxas, exctuslvamente inerentes a seus Íuncionários,

cotaborâdores, prepostos e equipe, por decorrência da execução deste contrâto, cuja inadimptência não

transÍere rêsponsabitidade à Administração Púbtica.

9.5. Comunicar imediatamente ao Município quatquer atteração ocorrida no endereço, conta bancária e

outros jutgáveis necessários para recebimento de correspondência;

9.6. Responsabitizar-se petos danos causados diretamente à AdministrâÇâo ou a terceiros, decorrentes de

sua cutpâ ou doto na execução do contrato, não exctuindo ou reduzindo essa íêsponsabitidade a fiscatizaçáo

ou o acompanhamento peto órgão interessado;

9.7. Atocar os empregados necessários ao peÍeito cumprimento das cláusutas deste contrato, com

habititação e conhêcimento adequados, fornecendo todo equipamento musicat instÍumentat pessoât,

necessário parâ a ptena execução dos seus serviços ora contratados e quatidades estabetecidâs,

promovendo sua substituição quando necessário.

9.8. Responsabitizar-se peto cumprimento das obrigaÇoes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cotetivo

de Trabatho ou equivatentes das categorias abrangidas peto contrato, por todas as obrigaçÓes trabathistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em tegistaçáo especíÍica, cuja inâdimptência náo

transÍere a responsabitidade ao Contratante;

9.9. Comunicâr ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vintê e quatro) horas, quatquer ocorrência anormat ou

acidente que se veriÍique no tocal dos serviços.

Av. Chanceler Edson Queiroz, R. Rio Novo No 2650, Cascavel - CE
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9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação sotiÕitada peto Contratante ou por seus prepostos,

gârantindo-thes o acesso, a quaLquer tempo, ao tocal dos trabaLhos, bem como aos documentos retativos à

execução do empreendimento.

9.11. ParaLisar, por determinação do Contratante, quatquer atividade que não esteja sêndo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em Íisco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Promover a guarda, manutençâo e vigitância de materiais, Íerramentas, e tudo o que for necessárlo à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.13. Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da tegistaçáo pertinente, cumprindo as

determinâçÕes dos Poderes Púbticos, mantendo sempre timpo o tocal dos serviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciptina.

9.15. Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir â utitização do trabatho do menor de dezoito anos

em trabatho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16. ManteÍ durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condiçÕes exigidas para quatificação na contrataÇão direta;

9.17. Guardar sigiLo sobre todas as informaÇões obtidas em decorrência do cumprimênto do contrato;

9.18. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estaduaL ou municipa(, as normas de

segurança do contratante;

cLÁusu Ll oÉctt"tA - DA GARANTIA oe exrcuçÃo 1an. 92, xll).

10.1 . Não haverá exigência de garantia de execução contratual.

'l 1 .1 . Comete inÍração admin istrativâ, nos termos da Lei no '14.1 33, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecuÇão parciaI do contrato;

b) der causa à inêxecução parciaL do contrato que cause grâve dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução totat do contrato;

d) ensejar o retardamento da êxecução ou da entrega do ob.ieto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) apresentar documentação fatsa ou prestar dectarâção Íatsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudutento na execuçáo do contrâto;

Av. Chanceler Edson Quêiroz R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE
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g) comportaÊse de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) praticar ato Lesivo previsto no an. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

'11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acimâ descritas as seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição dê pênatidade mais grave (art. 156, §

40, da Lei no 14.133, de 2021);

lll) Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas

"e", "t", "8" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a

imposiÇão de penatidadê mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

lV) Mutta:

(1) l'4oratória de 0,50/o (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vator da parcêta

inadimptida, até o timite de 60 (sessenta) dias;
(3) Compensatória, para âs infraçÕes descritâs nas alíneas "e" a "h" do subitem 1 1.1, de 30% (trinta por cento)

do vaLor do Contrato.
(4) Compensatória, pa? a inexecuçáo totat do contrato prevista na atínea "c" do subitem 1 1 .'l , de 20% (vinte

por cento) do vator do Contrato.
(5) Pãra inÍração descrita na atínea "b" do subitem 11.1, a mutta será de 100/o (dez por cento) do valor do

Contrato.
(6) Para infraçôes descritas nâ atínea "d" do subitem 1 l .1, a mutta será de 50/o (cinco por cento) do va[or do

Contrato.

17) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a muLta será de 370 (três por cento) do vator do

Contrato.

11.3. A apticação das sançoes previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigação de

reparação integratdo dano causado ao Contratante (art.'156, §9o, da Lei no 14.133, de20211.

11 .4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser apticadas cumutativamente com a multa (art.

156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021]..

11 .4.1. Antes da apticâÇão da mutta será facuttada â defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de suâ intimação (ârt. 1 57, da Lei no 14.133, de 2021],.

11.4.2. Se a muLtâ apticada e as indenizações cabíveis Íorem supêriores ao vator do pagâmento

eventuatmente dêvido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença será

descontada da garantia prestadâ ou será cobrada judiciatmente (ân. 1 56, §8o, da Lei no 14.1 33, de 2021).
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11 .4.3. Previamentê ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recoLhida

adm in istrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da datâ do recebimento da comunicaçáo
enviada pel.a autoridade competente.

11.5. A apticação das sanções ÍeaLizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampl.a deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penaLidades de impedimento dê licitar e contratar e de dectaraçáo de

inidoneidade para ticitar ou contratar.

1 1 .6. Na apticação das sançÕes seráo considerados (art. '1 56, §1o, da Lei no 14.1 33, de 2021\l

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantês ou atenuantes;
d) os danos que deLa provierem para o Contratante;
e) a imptantaÇão ou o apeÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçóes dos

órgáos de controte.

11.8. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre quê utitizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimutâr a prática dos atos itícitos pÍevistos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções apticadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação ou controte, de Íato ou de direito, com o Contratado,

obseNados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anátise jurÍdica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo dê 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticaçáo da

sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta apticadas, para Íins de

pubticldade no Câdastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadâstro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), lnstituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no 14,133, de

2021)

1 1 .10. As sanções de imped imento de ticitar e contratar e declaração de inidoneidade para ticitar ou contrata r

são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

cr-Áusuu oÉcrMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92, XIX).

Av. Chanceler Edson Queiroz, R Rio Novo, N0 2650, Cascavel - CE

'11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

ticitações e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipiÍicados como atos tesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentaI e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lêi (art. 159).
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'12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obÍigaçôês de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estiputado para tanto.

'12.2. Se as obrigações não foÍem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogada até a conctusâo

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:

a)Íicará ete constituído em mora, sendo-the apl.icáveis as respectivas sanções adm inistrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinÇáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em tei

para a continuidade da execução contratuat.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigâÇóes nele estiputadas, ou antes do prazo nete

Íixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bêm como amigavetmente,

assegurados o contraditório e a ampl.a defêsa.

12.5. O termo de extinçáo, sempre que possívet, será precedido:

12.5. 1. Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;

12.5.2. Retaçáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizaÇóes e mu[tâs.

12.6. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio econômico-

Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenizaÇão por meio de termo indenizatório (art. 131, câput, da

Lei n.o 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto:

Av. Chanceler Edson Queiroz R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE

12.4.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4,2. A altercçào sociâl ou a modificaÇáo da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinÇão

se não restringir sua câpacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1 . Se a operação impl,icar mudanÇa da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormatizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

12.7.1. Caso se constate quê o contratado mantém víncuto de natureza técnica, comerciat, econÔmica,

financeira, trabathista ou civil com dirigente do órgão ou entidâde contratante ou com agente pÚbtico que

tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na Íiscatizaçáo ou na gestão do
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UNIOAOE GÉSTORA PROGRAMA ELEMENTO DE DESPESA SUBELEMENTO FONTE OE RECURO

r 3.392.0009.2.1 05 - PíomoÇáo à

l4aniÍeslâçóês e Evontos

Culturais. Folctóricas, An. c,e l ,

SociaL.

3.3.90.39.00 - Ouúos serv. de

tôrc. pessoa iuríciicâ.
3.3.90.39.23

1500000000 - Rocursos nâo

vinculâdos de impo§to§.

1715000000 - TrEnsí. Cultura

- 1C195/22-Àudiovisual.

1719000000 - ÍransÍ. Aldií

Blanc Cultuí8 114399/2022.

1759000000 - Recursos

vincutâdos a Íundos.

contrato, ou que deles se.ta cônjuge, companheiro ou parente em tinha reta, cotat€ral ou por aÍinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de2o21)i

12.7 -2. Caso se constate que a pessoâ jurídica contrâtada possui administrador ou sócio com poder de

direção, famitiar de detentor de cargo em com issão ou Íunção de conÍiânçâ que atu e na área responsávet pBta

demandâ ou contrataÇão ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante

(art. 30, § 30, do Decreto n.o 7.203, de 4 de junho de 2010).

cúusuLa oÉcrr.4A TERcETRA - DA DoTAçÃo oRÇAMENTÁR|A (art. 92, vlll).

13.2. A dotação retativa aos exercícios Íinanceiros subsêquentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentáriâ respectiva e tiberação dos créditos correspondentes, mediante apostitamento

clÁusuu oÉcrMA QUARTA - DoS CASOS OMISSOS (art. 92, lll).

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõ€s contidas na Lei no

8.078, de 1 990 - Código de Defesâ do Consumidor - e normas e princípios gerâis dos contratos.

ctÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DAs AlrsnaçÕes.

15.1. Eventuãis atterações contratuais regeÊse-ão peta disciptina dos arts. 124 ê seguintes da Lei no 14.133,

de 2021 .

15.3. As atterações contratuais deveráo ser promovidas mediante cetebração dê termo aditivo, submetido à

prévia aprovaçâo da consul.toria jurídica do contratante, satvo nos casos de justiÍicada necessidade de

ê-
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13.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento do Município de Cascavet/CE deste exercício, na dotação âbaixo discriminada:

2202 - Fo^do de

lncentivo à Cullura.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÓes contratuais, os acréscimos ou supressõos

que se Íizerem nêcessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciat atuatizado do

contrato.
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antecipaÇâo de seus eÍeitos, hipótese em que a formatização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(u m) mês (art. 1 32 da Lei no 14.1 33, de 2021 ).

15.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contÍato podem ser reatizados por simpl.es apostita,

dispensada a cetebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

cúusuu oÉcruA sExrA - DA puBLrcAÇÃo.

16.1. lncumbiÍá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de Contrataçoes PÚbticâs

(PNCP), na Íormâ previstâ no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficiat na lnternet,

em atenÇão ao art. 91 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021 , e ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011 , clc aft.70,

§3o, inciso v, do Decreto n.7 .724, de 2012.

ct-Áusuu oÉctt,te sÉflme - oo FoRo (art. 92, §1o).

17.1. O Foro da Comarca de Cascavêt/CE é o competente para dirimir os titígios quo decorrerem da exêcuçáo

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pêta concitiação, conÍorme art. 92, §1o, da Lsi no

'14.13312',t.

Cascavet/CE, 27 de maio de 2025.

E teo Sitva de Souzao

TESTEMUNHAS:

Portaria no 01 .01.o16/2025

SECRETARIA DA CULTURA

CNPJ/MF sob o no 07.589.369/0001-20

CONTRATANTE

g ub, CISLÀNÉ TACO JE§IJIXO SANÍOS
oàrá: ?7/or/ro25 1014::r?.oro0
vÊ,iíh'r. êm htpsr//vàndôí.ln 8ov.hÍ

Gistaine Facó Jesuíno Santos

CPF no 456.329.283-49

G PRODUCOES E EVENTOS LTDA - EPP

CNPJ/MF sob o no 19.639.345/0001-18

CONTRATADA

2. Aa* h a!.4mo.uru
5-ó8, cPF: j56 ll qq6q'?fICPF:
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